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Atualidade económica-

Sarney descarta uma política recessiva 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

Na reunião ontem com dirigentes sindi­
cais, na Granja do. Torto — à qual esteve 
ausente a Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) —, o presidente José Samey prometeu 
que o governo de "maneira alguma" aceitará 

entrar na "fome, recessão e desemprego". 
Criticou os "conflitos montados", danosos à 
vida democrática do País, mas disse que os 
"conflitos democráticos" são normais. O mi­
nistro da Indústria e do Comércio, Roberto 
Gusmão, defendeu a aplicação da atual legis­
lação referente às greves, enquanto não hou­
ver nova lei. 

"De maneira alguma aceitare­
mos entrar na fome, na recessão e no 
desemprego", assegurou o presiden­
te José Sarney durante a reunião de 
mais de seis horas que manteve on­
tem, na Granja do Torto, com repre­
sentantes dos empregados. E adver­
tiu: "Os conflitos democráticos são 
normais, mas os conflitos montados 
são danosos à vida democrática do 
País". 

Sarney falava ao final da reunião 
com os principais dirigentes traba­
lhistas de todo o País (só a Central 
Única dos Trabalhadores — CUT não 
enviou representante, um fato consi­
derado, "lamentável" pelo assessor 
de imprensa da Presidência da Re­
pública, Fernando César Mesquita), 
prevendo que o Brasil deverá manter 
um crescimento entre 4 e 5% nos pró­
ximos anos e, em breve, de 7%. 

Sarney só abriu, como sempre 
tem feito, a reunião com os dirigen­
tes sindicais, e permitiu um debate 
franco entre eles e os ministros de 
Estado presentes ao encontro. Em 
alguns momentos, estimulou esse de­
bate, julgando que daí poderia tirar 
algum subsídio para o seu governo 
ou, como prefere falar, para todo o 
País. 

Ouviu todos e depois falou, para 
dizer que existe antes da dívida in­
terna, ou da dívida externa, uma dí­
vida moral a resgatar. Essa dívida 
moral, segundo o presidente, "está 
carregada de ressentimentos e de 
violências, provando que o Brasil 
não constitui hoje um risco económi­
co, mas pode constituir um risco po­
lítico". Daí, concluiu que os interes­
ses do País devem concentrar-se na 
Constituinte que, no seu entender, 
será o pacto da sociedade numa de­
mocracia amadurecida". 

O presidente da República disse 
aos trabalhadores, segundo o seu as­

sessor Fernando César Mesquita, 
que não está tomando decisões len­
tas, mas "decisões amadurecidas", e 
fez uma correção á colocação do mi­
nistro do Planejamento, João Sayad, 
de que o Brasil "é uma máquina". 
Para Sarney, o Brasil é, sim, uma 
máquina, "mas uma máquina em­
perrada e com muitos vazamentos, 
que comprometem o seu desem­
penho". 

Com o sentido de consertar essa 
máquina, é que coloca a sua propos­
ta de pacto social, de pacto económi­
co e de pacto político, representados 
pelas forças que sustentam a Nação. 

GUSMÃO 

O ministro da Indústria e do Co­
mércio, Roberto Gusmão, voltou a 
defender o cumprimento da lei nas 
questões relativas às greves durante 
a reunião com os dirigentes sindi­
cais. Na sua opinião, enquanto não 
for elaborada a nova lei de greve, o 
governo deve usar os instrumentos 
de que dispõe, apesar de achar a 
atual lei ineficiente. 

Segundo fontes que participa­
ram da reunião, Gusmão afirmou 
que é justamente em relação ao cum­
primento da legislação que ocorre 
sua divergência com o ministro Al-
mir Pazzianotto. Gusmão, porém, 
disse achar justo o ministro do Tra­
balho defender os direitos da classe 
que representa. 

Por esta posição a favor do cum­
primento da lei, Gusmão foi severa­
mente criticado pelo presidente do 
Departamento Intersindical de Esta­
tística e Estudos Sócio-Econômicos 
(Dieese), Joel Alves de Almeida. O 
presidente do Dieese disse que Gus­
mão estava tendo uma posição mui­
to repressiva por ser a favor do em­
prego da lei pura e simples. 

Gusmão apresentou na reunião 
de ontem a proposta de se discutir o 
pluralismo e a unidade sindical na 
Assembleia Nacional Constituinte. 

"EQUÍVOCO" 

A reunião foi um passo largo, na 
opinião do ministro do Trabalho, Al-
mir Pazzianotto, para que os traba­
lhadores retomem a confiança na 
instituição que é o governo. A ausên­
cia da Central Única dos Trabalha­
dores foi qualificada como um "equí­
voco da sua direção" pelo ministro, 
que não quis estender-se sobre o as­
sunto. Como os demais encontros 
que o governo já manteve com os 
economistas e empresários, não foi 
uma reunião conclusiva, mas o mi­
nistro do Trabalho anunciou a cria­
ção de 98 novas Juntas de Concilia­
ção e Julgamento. 

Pazzianotto disse que houve 
uma convergência dos sindicalistas 
em suas posições e reivindicações. 
Os pontos mais importantes, na sua 
opinião, foram as questões da infla­
ção, dívidas externa e interna, lei de 
greve, reforma agrária, trimestrali-
dade para os salários e a solicitação 
dos trabalhadores para que haja um 
gerenciamento paritário governo-
empresários e trabalhadores na ges­
tão do PIS, Pasep, FGTS e Previdên­
cia Social. 

A ausência da CUT — que repre­
senta segmento significativo dos tra­
balhadores — não invalidou, segun­
do o ministro, a reunião. "A reunião 
tem o sentido político de demonstrar 
a disposição do governo para o diálo­
go. O governo não quer se auto-
isolar. Este é o governo da Nova Re­
pública e o contato, a discussão são 
fatores extremamente importantes 
para se implantar neste país um sis­
tema democrático de convivência", 
disse. 
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Para o presidente da República, existe uma dívida moral a ser resga tada com a Nação 
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cebido resposta sobre as suas reivir* 
dicações: trimestralidade no reajus­
te dos salários e redução da jornada 
de trabalho de 48 para 40 horas se­
manais. "Acho que o governo é corí-
tra essas reivindicações dos trabàí-
lhadores", afirmou. 

Andrade não quis comentar a au­
sência da CUT. "Essa ausência «e 
uma questão partidária. Mas, num 
encontro como esse, em que, pela pri­
meira vez, o trabalhador chega qb 
governo sem nenhuma retórica, to­
das as lideranças devem colocar co$ 
clareza seus pontos de vista." 

O combate à inflação, reivindica­
ção unificada dos trabalhadores» se}-
gundo Joaquinzão, depende de unia 
mudança no comportamento do gpj-
verno. "O governo é que provoca-a 
inflação, quando toma da poupança 
empréstimos a juros de 10,12%, para 
pagar suas dívidas. Se emitisse mate 
moeda, poderia provocar a redução 
nas taxas de juros que é o que noi 
interessa, porque detonaria a queai 
da espiral inflacionária", disse. 

REFORMA AGRÁRIA 

Pazzianotto elogiou a exposição 
"corajosa" do presidente da Contec, 
Wilson Gomes de Moura, que defen­
deu a emissão de moeda pelo gover­
no brasileiro para o pagamento da 
dívida interna. Comentou que o 
FGTS facilitou o processo de demis­
são dos trabalhadores, que, apesar 
disso, têm conseguido, por meio das 
convenções coletivas, introduzir me­
canismos de proteção ao emprego. 
Esses poderão ser absorvidos por 
uma nova legislação, na sua opinião. 

O governo, afirmou Pazzianotto, 
reiterou seu objetivo de retomar o 
crescimento económico sem uma po­
lítica de arrocho salarial, e o pacto 
social não chegou a ser discutido em 
profundidade. 

DORNELLES 

O ministro Francisco Dornelles, 
da Fazenda, afirmou ontem, durante 
a reunião, que o "Brasil assumirá 
uma posição unilateral em relação 
aos seus credores apenas num caso 
extremo". A revelação é de Alceu 
Porto Carreiro, presidente da Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores 
em Comunicações, acrescentando 
que Dornelles também disse que o 
País "está caminhando para o fecha­
mento de um bom acordo com o Fun­
do Monetário Internacional e depois 
com os bancos credores". 

Porto Carreiro informou tam­
bém que Dornelles reconheceu que 
as taxas de juros estão sofrendo 
pressão altista em função da alta co­
locação de títulos da dívida pública 
no mercado aberto, como forma de 
financiar o déficit público. 

Sobre como o governo agirá para 

baixar os juros, Porto Carreiro reve­
lou que Dornelles repetiu, mais uma 
vez; que só a redução do déficit pú­
blico poderá forçar uma queda nas 
taxas. 

Dornelles colocou durante o en­
contro do Torto, segundo Porto Car­
reiro, a questão da "má distribuição 
de renda e que esse é o principal 
problema a ser equacionado pelas 
autoridades económicas". 

Dornelles afirmou que uma me­
lhor distribuição de renda já está 
sendo implementada com o ajusta­
mento económico do País, segundo 
Porto Carreiro. 

A expectativa de inflação alta foi 
contida graças ao controle de preços 
que continuará sendo aplicada, disse 
ainda Dornelles, segundo o dirigente 
sindical. 

SAYAD 

O ministro João Sayad, do Pla­
nejamento, disse na reunião que 
maiores investimentos na área social 
vão depender do equacionamento 
dos problemas das dívidas externa e 
interna. O ministro disse também 
que a moratória externa — sugerida 
por Joaquim dos Santos Andrade, 
presidente do Sindicato dos Metalúr­
gicos de São Paulo — não é o melhor 
caminho para a solução dos proble­
mas do País, mas defendeu que se 
deve acertar com o FMI e os bancos 
credores um tipo de acordo que seja 
favorável ao Brasil. 

Joaquim dos Santos Andrade, 
também presidente da Confederação 
das Classes Trabalhadoras — Con-
clat —, considerou a reunião muito 
produtiva, mas lamentou não ter re-

O presidente da Confederaçãj) 
dos Trabalhadores na Agricultura^ 
José Francisco da Silva, afirmou a© 
presidente José Sarney que os traba­
lhadores agrícolas do País não acei­
tam um retrocesso na proposta dp 
reforma agrária. Segundo ele, Sarney 
disse que recebeu do seu Conselhp 
Político e da Câmara dos Deputados 
sugestões para adiar por 30 dias a 
discussão do projeto de reforma 
agrária. Entretanto, afirmou, a deci­
são nesse sentido ainda não foi to­
mada. 


